
 
 

 

HABEAS CORPUS Nº 603.685 - SP (2020/0197938-2)
  

RELATOR : MINISTRO ROGERIO SCHIETTI CRUZ
IMPETRANTE : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SÃO 

PAULO 
ADVOGADOS : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SÃO 

PAULO 
   LUANA BARBOSA OLIVEIRA  - MG134138 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO 

PAULO 
PACIENTE  : BRUNO VIEIRA DA SILVA (PRESO)
INTERES.  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO 

PAULO 
EMENTA

HABEAS CORPUS. TRÁFICO DE DROGAS. PRISÃO 
PREVENTIVA. ART. 312 DO CPP. PERICULUM LIBERTATIS. 
FUNDAMENTAÇÃO INSUFICIENTE EM UM JUÍZO DE 
PROPORCIONALIDADE. ORDEM CONCEDIDA.
1. Para ser compatível com o Estado Democrático de Direito – o 
qual se ocupa de proteger tanto a liberdade quanto a segurança e a 
paz públicas – e com a presunção de não culpabilidade, é necessário 
que a decretação e a manutenção da prisão cautelar se revistam de 
caráter excepcional e provisório. A par disso, a decisão judicial deve 
ser suficientemente motivada, mediante análise da concreta 
necessidade da cautela, nos termos do art. 282, I e II, c/c o art. 312, 
ambos do Código de Processo Penal.
2. Não obstante a concreta fundamentação apresentada pelo Juízo 
singular, relativa à quantidade de drogas apreendidas e à existência de 
registro de ato infracional anterior, a prisão ante tempus não constitui 
o único instrumento adequado à particular gravidade da conduta 
delitiva em comento, de modo que as medidas cautelares diversas 
são suficientes para proteger o bem ameaçado pela irrestrita e plena 
liberdade do réu.
3. Habeas corpus concedido para substituir a segregação preventiva 
do paciente pelas medidas cautelares elencadas no voto.

 

  

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 

acordam os Ministros da Sexta Turma, por unanimidade, conceder o habeas 

corpus, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. Os Srs. Ministros Nefi 
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Cordeiro, Antonio Saldanha Palheiro, Laurita Vaz e Sebastião Reis Júnior 

votaram com o Sr. Ministro Relator. 

 
Brasília, 27 de outubro de 2020

Ministro ROGERIO SCHIETTI CRUZ 
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PAULO 

RELATÓRIO

O SENHOR MINISTRO ROGERIO SCHIETTI CRUZ : 

BRUNO VIEIRA DA SILVA  alega sofrer coação ilegal diante 
de acórdão proferido pelo Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo no 
HC n. 2158048-28.2020.

Alega a Defensoria Pública que o paciente é primário e que o 
crime foi cometido sem violência ou grave ameaça, motivo pelo qual não há 
fundamentação idônea para o decreto preventivo.

Salienta, ainda, que a quantidade de droga apreendida é pouco 
expressiva. Requer, liminarmente e no mérito, a revogação da custódia 
preventiva, ainda que sejam fixadas medidas cautelares diversas das mais 
severas.

Indeferida a liminar (fls. 36-38) e prestadas informações (fls. 
42-44), o Ministério Público Federal manifestou-se pela concessão da ordem, a 
fim de substituir a prisão preventiva por cautelares diversas da prisão (fls. 
49-55).
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HABEAS CORPUS Nº 603.685 - SP (2020/0197938-2)
EMENTA

HABEAS CORPUS. TRÁFICO DE DROGAS. PRISÃO 
PREVENTIVA. ART. 312 DO CPP. PERICULUM LIBERTATIS. 
FUNDAMENTAÇÃO INSUFICIENTE EM UM JUÍZO DE 
PROPORCIONALIDADE. ORDEM CONCEDIDA.
1. Para ser compatível com o Estado Democrático de Direito – o 
qual se ocupa de proteger tanto a liberdade quanto a segurança e a 
paz públicas – e com a presunção de não culpabilidade, é necessário 
que a decretação e a manutenção da prisão cautelar se revistam de 
caráter excepcional e provisório. A par disso, a decisão judicial deve 
ser suficientemente motivada, mediante análise da concreta 
necessidade da cautela, nos termos do art. 282, I e II, c/c o art. 312, 
ambos do Código de Processo Penal.
2. Não obstante a concreta fundamentação apresentada pelo Juízo 
singular, relativa à quantidade de drogas apreendidas e à existência de 
registro de ato infracional anterior, a prisão ante tempus não constitui 
o único instrumento adequado à particular gravidade da conduta 
delitiva em comento, de modo que as medidas cautelares diversas 
são suficientes para proteger o bem ameaçado pela irrestrita e plena 
liberdade do réu.
3. Habeas corpus concedido para substituir a segregação preventiva 
do paciente pelas medidas cautelares elencadas no voto.
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VOTO

O SENHOR MINISTRO ROGERIO SCHIETTI CRUZ (Relator): 

I. Contextualização

O Magistrado de primeiro grau assim determinou a prisão provisória 
do paciente (fl. 51):

[...] “trata-se, na hipótese, da apreensão de 45 porções de maconha 
(57,2g), 58 porções de cocaína (37,4g), 13 frascos de lança perfume 
(104mml), além de R$78,70”, e que “completada há pouco a 
maioridade, embora haja primariedade técnica, verifico a existência 
de registros de ato infracional às fls. 31”, acrescentando ainda que 
“não há indicação precisa de atividade laboral remunerada, de modo 
que as atividades ilícitas, a toda evidência, são fonte (ao menos 
alternativa) de renda (modelo de vida, com dedicação) – sem contar 
que a recolocação em liberdade neste momento (de maneira 
precoce) geraria presumível retorno às vias delitivas, meio de 
sustento.”

 
A Corte local, por sua vez, manteve a custódia cautelar (fl. 51):

 
[...] “a conversão da prisão em flagrante em preventiva se deu por 
decisão fundamentada, com vistas à garantia da ordem pública, 
ressaltando-se que o paciente não comprovou atividade lícita e 
ostenta registros de prática de ato infracional quando adolescente”, 
de modo que “tais razões, bem como a gravidade concreta do delito 
- foram apreendidas quantidades razoáveis de três drogas distintas - 
revelam acentuadas ousadia e periculosidade, merecedoras de 
tratamento mais rigoroso, com a mantença da custódia cautelar.”

 

II. Substituição da prisão preventiva por cautelares diversas 
– cabimento

A prisão preventiva tem natureza excepcional, sempre sujeita a 
reavaliação, de modo que a decisão judicial que a impõe ou a mantém, para 
compatibilizar-se com a presunção de não culpabilidade e com o Estado 
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Democrático de Direito – o qual se ocupa de proteger tanto a liberdade 
individual quanto a segurança e a paz públicas – deve ser suficientemente 
motivada, com indicação concreta das razões fáticas e jurídicas que justificam 
a cautela, nos termos dos arts. 312, 313 e 282, I e II, do Código de Processo 
Penal.

A seu turno, a custódia provisória  somente se sustenta quando, 
presentes os requisitos constantes do art. 312 do CPP, se 
revelarem inadequadas ou insuficientes as medidas cautelares diversas da 
prisão.

Na espécie, verifico que o Juízo singular embasou sua decisão 
em elementos concretos e idôneos – apreensão de certa quantidade de 
drogas (57,2 g de maconha, 37,4 g de cocaína e 13 frascos de lança 
perfume (104 mml)) e registro de ato infracional anterior (sem 
esclarecimento de qual foi) –, mas não demonstrou, satisfatoriamente, a 
insuficiência de outras providências menos gravosas que a preventiva.

Reputo, portanto, que os elementos apresentados não servem 
para denotar a periculosidade exacerbada do investigado na traficância a ponto 
de justificar o emprego da cautela máxima, que sempre há de ser aplicada em 
caráter excepcional. Assim, as circunstâncias apresentadas, por si sós, não 
podem ensejar a imposição da custódia preventiva se outras medidas menos 
invasivas se mostram suficientes e idôneas para os fins cautelares, 
especialmente a fim de evitar a prática de novas infrações penais (art. 282, I, 
CPP).

Ao considerar, então, que o delito não envolveu violência ou 
grave ameaça contra pessoa e avaliar as situações em que perpetrado o suposto 
crime, reputo cabível a concessão da ordem.

Apesar da reprovabilidade social do comportamento atribuído ao 
paciente – a ensejar-lhe, se demonstrada a imputação, correspondente e 
proporcional sanção penal –, considero ser suficiente e adequada, na hipótese, 
a substituição da prisão provisória por outras cautelares a ela alternativas.

É plenamente possível que, embora presentes os motivos ou os 
requisitos que tornariam cabível a preventiva, o juiz – à luz do princípio da 
proporcionalidade e das novas alternativas fornecidas pela Lei n. 12.403/2011 
– considere a opção por uma ou mais das medidas indicadas no art. 319 do 
Código de Processo Penal o meio suficiente e adequado para obter o mesmo 
resultado para a proteção do bem jurídico sob ameaça, de forma menos 
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gravosa.

Tal opção judicial produzirá idêntico efeito cautelar – no caso em 
exame, evitar a prática de novos crimes, de maneira a proteger a ordem pública 
– sem a necessidade de suprimir, de modo absoluto, a liberdade de locomoção 
do acusado, notadamente porque os delitos a ele atribuídos não envolveram 
violência ou grave ameaça contra pessoa. Ilustrativamente:

[...]
1. A manutenção da medida extrema somente se justifica se outras 
providências cautelares pessoais, com igual eficácia e adequação, 
não forem aptas a afastar o periculum libertatis (art. 282 do Código 
de Processo Penal).
2. É plenamente possível que, embora presentes os motivos ou os 
requisitos que tornariam cabível a prisão preventiva, o juiz à luz do 
princípio da proporcionalidade e das novas alternativas fornecidas 
pela Lei n. 12.403/2011 considere a opção por uma ou mais das 
medidas indicadas no art. 319 do Código de Processo Penal o meio 
suficiente e adequado para obter o mesmo resultado a proteção do 
bem jurídico sob ameaça de forma menos gravosa.
3. Os fatos de o acusado não ostentar antecedentes criminais, de 
haver sido apreendido com reduzida quantidade de drogas, de o 
delito não haver envolvido violência ou grave ameaça contra pessoa e 
de não haver notícias concretas de reiteração criminosa evidenciam 
que as medidas cautelares alternativas produzirão o mesmo resultado 
cautelar a proteção da ordem pública sem a necessidade de suprimir, 
de modo absoluto, a liberdade de locomoção do acusado.
4. Ordem concedida, para substituir a prisão preventiva do paciente 
por medidas cautelares alternativas, nos termos do voto do relator. 
(HC n. 390.080/SP, Rel. Ministro Rogerio Schietti, 6ª T., DJe 
26/6/2017)

 

III. Dispositivo

À vista do exposto, concedo a ordem para substituir a prisão 
preventiva do ora paciente pelas seguintes medidas cautelares:

a) comparecimento periódico em juízo, sempre que for intimado para 
os atos do processo, no prazo e nas condições a serem fixados pelo 
Juiz, a fim de informar seu endereço e justificar suas atividades; b) 
proibição de ausentar-se da comarca sem autorização judicial; c) 
recolhimento domiciliar noturno (das 20h de um dia às 6h do dia 
seguinte), sem prejuízo de imposição de outras providências que o 
prudente arbítrio do Magistrado natural da causa entender cabíveis e 
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adequadas.

Alerte-se ao paciente que a violação das medidas cautelares importará 
no restabelecimento da prisão preventiva, que poderá ser novamente aplicada 
se sobrevier situação que configure sua exigência.

Comunique-se, com urgência, o inteiro teor deste decisum ao Juízo 
singular e à autoridade apontada como coatora.

Publique-se e intimem-se.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEXTA TURMA
 

 
Número Registro: 2020/0197938-2 HC 603.685 / SP

MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  15134928220208260228  21534622020  21580482820208260000

EM MESA JULGADO: 27/10/2020

Relator

Exmo. Sr. Ministro  ROGERIO SCHIETTI CRUZ

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro ANTONIO SALDANHA PALHEIRO

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. JOSE ADONIS CALLOU DE ARAUJO SA

Secretário
Bel. ELISEU AUGUSTO NUNES DE SANTANA

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
ADVOGADOS : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SÃO PAULO 

 LUANA BARBOSA OLIVEIRA  - MG134138 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
PACIENTE  : BRUNO VIEIRA DA SILVA (PRESO)
INTERES.  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes Previstos na Legislação Extravagante - Crimes de Tráfico Ilícito e 
Uso Indevido de Drogas - Tráfico de Drogas e Condutas Afins

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEXTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Sexta Turma, por unanimidade, concedeu o habeas corpus, nos termos do voto do Sr. 
Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Nefi Cordeiro, Antonio Saldanha Palheiro, Laurita Vaz e Sebastião Reis 
Júnior votaram com o Sr. Ministro Relator.
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